
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 33.995 - SP 
(2011/0042008-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LÍLIAN RODRIGUES GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAIRDE APARECIDA SANCHES 
ADVOGADO : ANTONIO ROBERTO SANCHES E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DENTRO 
DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. DIREITO 
SUBJETIVO A NOMEAÇÃO. MATÉRIA PACIFICADA. 
VIOLAÇÃO DA SÚMULA 15/STF. INEXISTE PRETERIÇÃO 
DECORRENTE DE DECISÃO JUDICIAL. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO INCABÍVEL. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que o candidato aprovado dentro do número de vagas previsto 
no edital do certame não tem mera expectativa de direito, mas verdadeiro 
direito subjetivo à nomeação para o cargo a que concorreu e foi 
classificado. Precedentes: AgRg nos EDcl no Ag 1.334.659/BA, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 19.4.2011; AgRg no 
RMS 32.354/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 
18.3.2011; AgRg no RMS 29.787/MS, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta 
Turma, DJe 28.2.2011; e AgRg no RMS 30.851/SP, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 6.9.2010.

2. Não há falar em preterição - ou violação da Súmula 
15/STF - se a nomeação decorre de provimento jurisdicional que 
reconhece o direito líquido e certo e, por óbvio, não estende direitos para 
além das partes que compõem a lide. Precedente: REsp 1.232.930/AM, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28.4.2011; e 
AgRg no RMS 30.649/PI, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 
17.12.2010.

3. A Corte Especial firmou a orientação no sentido de que 
não é necessário o sobrestamento do recurso especial em razão da 
existência de repercussão geral sobre o tema no Supremo Tribunal 
Federal (AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, Rel. Min. Castro Meira, Corte 
Especial, DJe de 8.11.2010). No mesmo sentido: REsp 1.231.859/RN, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4.3.2011; 
AgRg no REsp 1.239.016/PB, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 17.5.2011, DJe 20.5.2011; AgRg nos EDcl no Ag 
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1.334.659/BA, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
19.4.2011; AgRg no Ag 1.331.833/BA, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 17.11.2010.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de setembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 33.995 - SP 
(2011/0042008-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LÍLIAN RODRIGUES GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAIRDE APARECIDA SANCHES 
ADVOGADO : ANTONIO ROBERTO SANCHES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO em desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que apreciou 
recurso ordinário interposto com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo.

A ementa da decisão embargada guarda o seguinte teor (e-STJ fl. 64):

"Mandado de Segurança - Concurso Público - Assistente Social 
Judiciário na 55ª Circunscrição Judiciária - Impetrante que alega 
direito subjetivo à investidura n o cargo porque aprovada e 
classificada dentro do número de vagas indicado no edital - 
Inexistência de direito líquido e certo - Ato discricionário - Edital que 
previa expressamente que poderia ocorrer o preenchimento das 
vagas em número inferior ou superior ao veiculado no citado edital 
de acordo com a disponibilidade orçamentária e que a aprovação no 
concurso público não gerava direito à admissão (alínea 10 do item 
XI), sendo certo que tais circunstância foram aceitas pela impetrante 
no momento em que se inscreveu para participar do certame (alínea 
01 do citado item XI) - Precedentes da Corte Especial deste Sodalício 
- Tendo a autoridade impetrada nomeado apenas o 1º colocado do 
concurso, a nomeação da impetrante classificada em 6º lugar 
desrespeitaria a ordem de classificação e, conseqüentemente, o 
enunciado da Súmula 15 do Supremo Tribunal Federal."

A decisão agravada negou provimento ao recurso ordinário da agravante, 
nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 142):

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE 
VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. DIREITO SUBJETIVO À 
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NOMEAÇÃO. MATÉRIA PACIFICADA. VIOLAÇÃO DA SÚMULA 
15/STF. INEXISTE PRETERIÇÃO DECORRENTE DE DECISÃO 
JUDICIAL. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO."

Aduz a agravante que deve ser reconhecida a repercussão geral sobre o 
tema, com base no RE 598.099/MS. Alega que a administração pública possui o poder 
discricionário de convocar candidatos aprovados, com base em limitações fiscais. Ainda, 
considera que os aprovados possuem mera expectativa de direito, e argumenta que a 
concessão da ordem enseja a preterição. Por fim, alega violação da Súmula 15/STF 
(e-STJ fls. 157-163).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 33.995 - SP 
(2011/0042008-3)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DENTRO 
DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. DIREITO 
SUBJETIVO A NOMEAÇÃO. MATÉRIA PACIFICADA. 
VIOLAÇÃO DA SÚMULA 15/STF. INEXISTE PRETERIÇÃO 
DECORRENTE DE DECISÃO JUDICIAL. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO INCABÍVEL. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que o candidato aprovado dentro do número de vagas previsto 
no edital do certame não tem mera expectativa de direito, mas verdadeiro 
direito subjetivo à nomeação para o cargo a que concorreu e foi 
classificado. Precedentes: AgRg nos EDcl no Ag 1.334.659/BA, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 19.4.2011; AgRg no 
RMS 32.354/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 
18.3.2011; AgRg no RMS 29.787/MS, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta 
Turma, DJe 28.2.2011; e AgRg no RMS 30.851/SP, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 6.9.2010.

2. Não há falar em preterição - ou violação da Súmula 
15/STF - se a nomeação decorre de provimento jurisdicional que 
reconhece o direito líquido e certo e, por óbvio, não estende direitos para 
além das partes que compõem a lide. Precedente: REsp 1.232.930/AM, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28.4.2011; e 
AgRg no RMS 30.649/PI, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 
17.12.2010.

3. A Corte Especial firmou a orientação no sentido de que 
não é necessário o sobrestamento do recurso especial em razão da 
existência de repercussão geral sobre o tema no Supremo Tribunal 
Federal (AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, Rel. Min. Castro Meira, Corte 
Especial, DJe de 8.11.2010). No mesmo sentido: REsp 1.231.859/RN, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4.3.2011; 
AgRg no REsp 1.239.016/PB, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 17.5.2011, DJe 20.5.2011; AgRg nos EDcl no Ag 
1.334.659/BA, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
19.4.2011; AgRg no Ag 1.331.833/BA, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 17.11.2010.

Agravo regimental improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não assiste razão ao agravante.

São manejados dois argumentos contra o direito líquido e certo, 
acrescido de um pedido de sobrestamento do feito até o julgamento do recurso 
extraordinário 598.099/MS pelo Supremo Tribunal Federal.

Aprecio o mérito recursal.

O primeiro argumento cinge-se a que as restrições de ordem financeira 
ultrapassam o estrito cumprimento do Edital, que previa seis vagas, permitindo que a 
Administração Pública opte por não convocar candidatos aprovados em tal rol. 
Portanto, postula-se a discricionariedade e a mera expectativa de direito dos candidatos.

O segundo argumento consigna que a nomeação da sexta colocada 
ensejaria preterição em relação aos demais, que não manejaram remédios heróicos em 
proteção ao seu direito líquido e certo.

Sobre ambos, assim se manifestou o douto Parquet federal (e-STJ fl. 
132):

"In casu, tendo expirado o prazo de validade sem que a 
recorrente fosse convocada - documentação acostada aos autos - o 
recurso merece prosperar, pois 'os candidatos aprovados dentro do 
número de vagas previstas no edital possuem direito subjetivo à 
nomeação para os cargos a que concorreram, diante da patente 
necessidade de nomeação dos aprovados no certame (RMS 
30.459/PA, Rel. Min Laurita Vaz, DJe 8.2.2010).

Frise-se que o argumento apresentado pelo recorrido no 
sentido de que 'foi admitido apenas o 1º colocado, tendo em vista as 
restrições de ordem orçamentária' (fls. 41-42), não merece 
prosperar, tendo em vista que, compulsando os autos, não houve a 
efetiva comprovação por parte da autoridade impetrada da referida 
'limitação' de 'ordem orçamentária'."
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Examino-os detidamente.

No tocante ao primeiro argumento, a matéria se encontra bastante 
sedimentada nesta Corte Superior de Justiça:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO 
DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL. 
DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 23 DA LEI 12.016/09. NÃO 
CARACTERIZADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

(...)
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o 

candidato aprovado dentro do número de vagas previsto no edital do 
certame não tem mera expectativa de direito, mas verdadeiro direito 
subjetivo à nomeação para o cargo a que concorreu e foi 
classificado. Precedentes: RMS 31.611/SP, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 17/5/2010; RMS 23.331/RO, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5/4/2010.

4. De acordo com entendimento consolidado deste Superior 
Tribunal de Justiça, mesmo após expirado o prazo de validade do 
concurso público, há interesse processual do candidato na 
impetração de mandado de segurança contra ato omissivo 
consubstanciado na ausência de sua nomeação. Precedente: RMS 
21.323/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 21/6/2010.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no Ag 1.334.659/BA, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14.4.2011, DJe 19.4.2011.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DENTRO 
DO NÚMERO DE VAGAS OFERECIDAS NO EDITAL. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO.

(...)
- A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de que o candidato aprovado dentro do número de vagas 
anunciadas no edital do concurso tem direito subjetivo, líquido e 
certo, à nomeação.

Subsistente o fundamento do decisório agravado, nega-se 
provimento ao agravo regimental."
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(AgRg no RMS 32.354/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 
Segunda Turma, julgado em 22.2.2011, DJe 18.3.2011.)

"ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO 
DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS DO EDITAL. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO. PRECEDENTES.

(...)
2. O Supremo Tribunal Federal manifestou-se pela 

obrigatoriedade de o Estado prover vagas que anuncia em edital de 
concurso público, quando há candidato aprovado.

3. Os candidatos aprovados dentro do número de vagas 
previstas no edital possuem direito subjetivo à nomeação para os 
cargos a que concorreram.

4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no RMS 29.787/MS, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, 

julgado em 15.2.2011, DJe 28.2.2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. RECURSO DESPROVIDO.

(...)
2. O princípio da moralidade impõe obediência às regras 

insculpidas no instrumento convocatório pelo Poder Público, de sorte 
que a oferta de vagas vincula a Administração pela expectativa 
surgida entre os candidatos.

3.  A partir da veiculação expressa da necessidade de prover 
determinado número de cargos, através da publicação de edital de 
concurso, a nomeação e posse de candidato aprovado dentro das 
vagas ofertadas transmuda-se de mera expectativa em direito 
subjetivo.

4. Tem-se por ilegal o ato omissivo da Administração que não 
assegura a nomeação de candidato aprovado e classificado até o 
limite de vagas previstas no edital, por se tratar de ato vinculado.

5. Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no RMS 30.851/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 

Quinta Turma, julgado em 17.8.2010, DJe 6.9.2010.)

Ainda, note-se que o argumento de violação da Sumula 15/STF ("Dentro 
do prazo de validade do concurso, o candidato aprovado tem o direito à 
nomeação, quando o cargo for preenchido sem observância da classificação"), com 
base na pretensa preterição, igualmente não se sustenta:

"ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 
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APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO 
EDITAL. DIREITO ADQUIRIDO.

1. Aduz o recorrente a impossibilidade jurídica do pedido feito 
pelo recorrido, em sede de mandado de segurança, de nomeação a 
cargo de auxiliar operacional de saúde, em razão da inércia da 
Administração em promover a investidura da impetrante.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui precedente no sentido 
de ser dado ao Judiciário analisar nomeação de candidato aprovado 
dentro do número de vagas.

3. Da análise dos autos, verifica-se que o Tribunal a quo 
decidiu que a ora recorrida tem direito adquirido à nomeação, eis 
que foi aprovada dentro do número de vagas previsto no edital do 
certame.

4. A jurisprudência desta Corte Superior tem se firmado no 
sentido de reconhecer que, quando a Administração Pública 
demonstra a necessidade de preenchimento dos cargos no número de 
vagas dispostas no edital de abertura do concurso, a mera 
expectativa de direito dos candidatos aprovados - antes 
condicionada à conveniência e à oportunidade da Administração 
(Súmula n. 15 do STF) - dá lugar ao direito líquido e certo à 
nomeação dos candidatos aprovados e classificados dentro do 
número de vagas oferecidas.

5. Ademais, ressalta-se que a necessidade de prover certo 
número de cargos exposta no edital torna a nomeação ato 
administrativo vinculado, de modo que é ilegal o ato omissivo da 
Administração que não assegura a nomeação de candidato aprovado 
e classificado até o limite de vagas previstas no edital.

6. Recurso especial não provido."
(REsp 1.232.930/AM, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 22.3.2011, DJe 28.4.2011.)

"ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. ORDEM 
CLASSIFICATÓRIA. PRETERIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
CANDIDATO COM CLASSIFICAÇÃO INFERIOR NOMEADO EM 
CUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I – Consoante entendimento desta Corte, não há que se falar 
em preterição da ordem classificatória em concurso público, se o ato 
administrativo que convocou outros candidatos - com classificação 
inferior - ocorre por força de decisão judicial. Precedentes.

II – "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada" 
(Súmula n. 182-STJ).

III - Agravo interno desprovido."
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(AgRg no RMS 30.649/PI, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, 
julgado em 14.12.2010, DJe 17.12.2010.)

O provimento por meio de decisão judicial não enseja preterição, em 
síntese.

Por fim, cabe frisar que o processamento do presente recurso não é 
prejudicado pelo reconhecimento de repercussão geral pelo Excelso Pretório:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE 
TRIBUTOS. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. CARGA 
DECLARATÓRIA. SÚMULA 213/STJ. ICMS. RECOLHIMENTO 
ANTECIPADO. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PARA FRENTE. 
PENDÊNCIA DO JULGAMENTO DAS ADI'S 2.777 E 2.656 NO 
STF. PREVALÊNCIA DO ENTENDIMENTO DO STF NA ADI 
1.851/AL.

(...)
7. 'O reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema 

possui repercussão geral, nos termos do art. 543-B do Código de 
Processo Civil, acarreta, unicamente, o sobrestamento de eventual 
recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido por esta 
Corte ou por outros tribunais, cujo exame deverá ser realizado no 
momento do juízo de admissibilidade.' (AgRg no EDcl no REsp 
760.494/RJ, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 
28/06/10).

8. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no RMS 26.219/GO, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, 

julgado em 2.12.2010, DJe 17.12.2010.)

As duas turmas de Direito Público assim têm acordado:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL. 
RECONHECIMENTO. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
SOBRESTAMENTO. INVIABILIDADE. CONCURSO PÚBLICO. 
CONVOCAÇÃO DOS APROVADOS. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DE VAGA OFERTADA NO EDITAL. DIREITO 
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO DO CANDIDATO CLASSIFICADO 
INICIALMENTE ALÉM DO NÚMERO DE VAGAS. 
CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O 
ENTENDIMENTO DOMINANTE NO STJ. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ.

1. O reconhecimento de repercussão geral pelo STF não impede 
o julgamento pelo STJ, pois, nos termos do art. 543-B do CPC, o 
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sobrestamento do feito será analisado apenas por ocasião de 
eventual interposição de Recurso Extraordinário.

(...)
4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.239.016/PB, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 17.5.2011, DJe 20.5.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO 
DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL. 
DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 23 DA LEI 12.016/09. NÃO 
CARACTERIZADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

1. É descabido o sobrestamento do recurso especial em 
decorrência do reconhecimento da repercussão geral de matéria 
constitucional pelo STF, pois o art. 328-A do Regimento Interno 
daquela Corte determina o sobrestamento, tão somente, do juízo de 
admissibilidade dos Recursos Extraordinários e dos Agravos de 
Instrumento contra o despacho denegatório a eles relacionados.

(...)
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no Ag 1.334.659/BA, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14.4.2011, DJe 19.4.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO 
PÚBLICO. APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS 
PREVISTO NO EDITAL. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. 
SÚMULA 83/STJ. PRECEDENTES. NÃO CONFIGURADO O 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO 
DO FEITO. INDEFERIMENTO.

(...)
4. A Corte Especial firmou a orientação no sentido de que não 

é necessário o sobrestamento do recurso especial em razão da 
existência de repercussão geral sobre o tema perante o Supremo 
Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.331.833/BA, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 9.11.2010, DJe 17.11.2010.)

O mencionado entendimento foi pacificado na Corte Especial deste 
Superior Tribunal de Justiça:

"PROCESSUAL CIVIL. RECONHECIMENTO DE 
Documento: 1090293 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/09/2011 Página  11 de 4



 
 

 

REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA PELO STF. ART. 543-B DO 
CPC. NÃO SOBRESTAMENTO DE RECURSO QUE TRAMITA 
PERANTE OUTRO TRIBUNAL, MAS TÃO SOMENTE DO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL.

1. O reconhecimento da repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal acarreta, unicamente, o sobrestamento de eventual 
recurso extraordinário interposto em face de acórdão proferido pelo 
STJ ou por outros tribunais, devendo o exame ser realizado no juízo 
de admissibilidade do recurso. Precedentes: AgRg no RMS 
26.219/GO, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe de 17.12.2010; 
AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, Rel. Min. Castro Meira, Corte 
Especial, DJe de 8.11.2010.

2. Recurso especial não provido."
(REsp 1.231.859/RN, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 22.2.2011, DJe 4.3.2011.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0042008-3 RMS    33.995 / SP

Números Origem:  9626  990101307960  99010130796050000

PAUTA: 20/09/2011 JULGADO: 20/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAIRDE APARECIDA SANCHES
ADVOGADO : ANTONIO ROBERTO SANCHES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LÍLIAN RODRIGUES GONÇALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LÍLIAN RODRIGUES GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAIRDE APARECIDA SANCHES
ADVOGADO : ANTONIO ROBERTO SANCHES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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